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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 27/2000
de 1 de Junho

O Presidente da República decreta, nos termos da
alínea a) do n.o 2 do artigo 29.o da Lei n.o 29/82, de
11 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pela
Lei n.o 18/95, de 13 de Julho, e do artigo 275.o, n.o 2,
do Código de Justiça Militar, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 141/77, de 9 de Abril, o seguinte.

Sob proposta do Governo, formulada após iniciativa
do Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas
e aprovada pelo Conselho Superior de Defesa Nacional,
é reconduzido no cargo de Presidente do Supremo Tri-
bunal Militar o general Evandro Botelho do Amaral.

O presente decreto produz efeitos a partir de 5 de
Maio de 2000.

Assinado em 23 de Maio de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Decreto do Presidente da República n.o 28/2000
de 1 de Junho

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificada a Convenção n.o 182, Relativa à Inter-
dição das Piores Formas de Trabalho das Crianças e
à Acção Imediata com vista à Sua Eliminação, adoptada
pela Conferência Geral da Organização Internacional
do Trabalho em 17 de Junho de 1999, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 47/2000, em 25 de Maio de 2000.

Assinado em 26 de Maio de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 29 de Maio de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 47/2000

Aprova, para ratificação, a Convenção n.o 182, Relativa à Interdição
das Piores Formas de Trabalho das Crianças e à Acção Imediata
com vista à Sua Eliminação, adoptada pela Conferência Geral
da Organização Internacional do Trabalho em 17 de Junho de
1999.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar, para ratificação, a Convenção
n.o 182, Relativa à Interdição das Piores Formas de
Trabalho das Crianças e à Acção Imediata com vista
à Sua Eliminação, adoptada pela Conferência Geral da
Organização Internacional do Trabalho em 17 de Junho

de 1999, cujas versões em língua francesa e inglesa e
a respectiva tradução em língua portuguesa seguem em
anexo.

Aprovada em 25 de Maio de 2000.

O Presidente da Assembleia da República, (António de
Almeida Santos).

CONVENTION 182 — CONVENTION CONCERNING THE PROHIBI-
TION AND IMMEDIATE ACTION FOR THE ELIMINATION OF THE
WORST FORMS OF CHILD LABOUR.

The General Conference of the International Labour
Organization:

Having been convened at Geneva by the Governing
Body of the International Labour Office, and
having met in its 87th Session on 1 June 1999;
and

Considering the need to adopt new instruments
for the prohibition and elimination of the worst
forms of child labour, as the main priority for
national and international action, including
international cooperation and assistance, to com-
plement the Convention and the Recommenda-
tion concerning Minimum Age for Admission
to Employment, 1973, which remain fundamen-
tal instruments on child labour; and

Considering that the effective elimination of the
worst forms of child labour requires immediate
and comprehensive action, taking into account
the importance of free basic education and the
need to remove the children concerned from all
such work and to provide for their rehabilitation
and social integration while addressing the needs
of their families; and

Recalling the resolution concerning the elimination
of child labour adopted by the International
Labour Conference at its 83rd Session in 1996;
and

Recognising that child labour is to a great extent
caused by poverty and that the long-term solution
lies in sustained economic growth leading to
social progress, in particular poverty alleviation
and universal education; and

Recalling the Convention on the Rights of the Child
adopted by the United Nations General Assem-
bly on 20 November 1989; and

Recalling the ILO Declaration on Fundamental
Principles and Rights at Work and its Follow-up,
adopted by the International Labour Conference
at its 86th Session in 1998; and

Recalling that some of the worst forms of child
labour are covered by other international instru-
ments, in particular the Forced Labour Conven-
tion, 1930, and the United Nations Supplemen-
tary Convention on the Abolition of Slavery, the
Slave Trade, and Institutions and Practices Sim-
ilar to Slavery, 1956; and

Having decided upon the adoption of certain pro-
posals with regard to child labour, which is the
fourth item on the agenda of the session; and

Having determined that these proposals shall take
the form of an international Convention;

adopts this seventeenth day of June of the year one
thousand nine hundred and ninety-nine the following
Convention, which may be cited as the Worst Forms
of Child Labour Convention, 1999.


